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 GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
FUNDAÇÃO INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

                                                                                                                                                                  "JOSÉ GOMES DA SILVA”

A empresa Felipe Gimenez interpôs recurso administrativo em razão da classificação da empresa Empenho Construções S/S Ltda em primeiro lugar no processo licitatório Tomada de Preços nº 01/2023, pelas seguintes razões, objetivando a sua inabilitação: 

1) DA ALÍQUOTA DO ISS IRREGULAR DA EMPRESA EMPENHO CONSTRUÇÕES S/S LTDA

No caso em tela, infelizmente acabou não sendo percebido pela ilustre comissão da licitação em comento, realizada no dia 29 de novembro de 2023, que a empresa Empenho Construções S/S Ltda, no anexo III.4 – DEMONSTRATIVO DA COMPOSIÇÃO DO BDI, apresentou a planilha que, embora tenha sido habilitada pela comissão, assim o fez de maneira equivocada

Conforme estabelecido na Lei Complementar 116, a alíquota mínima é de 2% e a máxima de 5%, e cabe aos Municípios definir os valores cobrados dentro dessa faixa:

De fato, com a Emenda Constitucional 37/2002, em seu artigo 3, incluiu o artigo 88 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, fixando a alíquota mínima do ISS em 2% (dois por cento), a partir da data da publicação da Emenda (13.06.2002). 

A alíquota mínima poderá ser reduzida para os serviços a que se referem os itens 32, 33 e 34 da Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei nº 406, de 31 de dezembro de 1968.

Portanto, como demonstrado a alíquota de ISS apresentada pela empresa Empenho está EQUIVOCADA, pois a mesma em sua composição indicou um valor de 1,75%, tal valor é ILEGAL e inadmissível:

De antemão podemos afirmar que sem razão a recorrente.

A Lei Complementar nº 157/2016, que previu sanções aos administradores de municípios que não observam o mínimo de 2% de ISS, tem, em sua exceção, os serviços de transporte de passageiros – item 16.01 e os itens 7.02 e 07.05,  que tratam de serviços de engenharia por empreitada ou subempreitada, que é o caso do objeto desta licitação. Tais itens estão elencados no anexo da LC 116/2003.

Portanto, esta Fundação não pode inabilitar ou desconsiderar os valores ali lançados, devendo a empresa arcar com o fisco os custos ali inseridos.

LEI COMPLEMENTAR Nº 116, DE 31 DE JULHO DE 2003, trás no §2º do artigo 1º, exceções à essa exigência:
.7 – Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres.

7.01 – Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres.

7.02 – Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS)....(GRIFO NOSSO)

2) Do enquadramento

Em pesquisa no site da Receita Federal no portal do simples em uma busca simples podemos certificar que a empresa Empenho Construções S/S Ltda se encontra desenquadrada do Simples Nacional.

Novamente, sem razão a empresa recorrente.

O edital, cuja aceitação pelos participantes causa acordo entre as partes, trás em seu item 3.2.2 o modelo de declaração atestando a informação de ser participante do simples. O licitante Empenho Ltda apresentou a declaração conforme o edital, atestando sua condição e deverá arcar perante o fisco da informação acostada.

Item 3. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DAS DECLARAÇÕES  COMPLEMENTARES (...).

3.2. Declarações complementares. Os licitantes deverão apresentar, fora dos envelopes

indicados no item 3.1, as seguintes declarações complementares:

3.2.1. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação, em conformidade

com o modelo constante do Anexo II.1;

3.2.2. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração

subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios

previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não

inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal, em conformidade com o modelo constante do Anexo II.2;

Em razão do exposto, o recurso interposto não merece prosperar, pois não trouxe nada que desabone a proposta apresentada pela empresa classificada em primeiro lugar. Esclareço que ainda não há vencedor deste certame, haja vista que estamos apenas na fase de propostas, tendo ainda a fase de habilitação a ser aberta e julgada.
Comissão Julgadora da licitação.
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